
 

 

 

 

 
 

 

 

 

Parecer Jurídico  

Interessado: Comissão de licitação de Ouro Verde/SC 

Assunto: Parecer jurídico edital de pregão presencial  

 

 

1. Relatório: 

 

O cerne em questão trata acerca de pedido de parecer jurídico para 

análise da minuta de Edital do certame destinado a contratação de empresa 

especializada em confecção de próteses dentárias, visando atender as 

necessidades da secretaria municipal de saúde do município de Ouro Verde. 

Tal certame ocorre por intermédio de Pregão Eletrônico, Sistema de 

Registro de Preços (art. 15 da Lei 8.666/93), nos termos da Lei 10.520/2002 

e demais regulamentos sobre a matéria. E, para verificação da formalidade, 

regularidade do procedimento licitatório adotado (Art. 38, Parágrafo único, 

Lei 8.666/93), antes de dar início as próximas fases do processo, solicita o 

pregoeiro parecer jurídico desta Assessoria Jurídica. 

Era o que havia a relatar.  

Passa-se a análise jurídica da consulta. 

 

2. Fundamentação: 

 

Inicialmente, verifica-se a necessidade da análise da escolha do 

Pregão, na forma eletrônica, como modalidade de licitação eleita no caso sub 

examine, conforme vislumbra indicação na minuta de Edital.  



 

 

 

 

 
 

 

 

 

Cabe trazer à baila à aplicação das regras constitucionais que 

disciplinam a matéria, invocando-se, assim, o artigo 37, XXI1 da nossa Carta 

Maior. Isto posto, norteiam os procedimentos licitatórios os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade 

administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, 

economicidade, competitividade e eficiência (art. 37 da Constituição Federal 

e art. 3º da Lei nº 8666/93).  

O pregão eletrônico é uma das formas de realização da modalidade 

licitatória de pregão, apresentando as regras básicas do pregão presencial 

com procedimentos específicos, caracterizando-se especialmente pela 

ausência da “presença física” do pregoeiro e dos demais licitantes, uma vez 

que toda interação é feita por meio de sistema eletrônico de comunicação pela 

internet, tendo como importante atributo a potencialização de agilidade aos 

processos licitatórios, minimizando custos para a Administração Pública. 

Desta feita, conclui-se que os bens e serviços comuns são aqueles 

que: (a) tenham um padrão de desempenho e qualidade; (b) tal padrão de 

desempenho e qualidade possa ser objetivamente definido no edital; e (c) tal 

objetividade resulte de especificações usuais no mercado.  

Com efeito, a definição de bens e serviços comuns é cabível quando 

a Administração não formula exigências específicas para uma determinada 

contratação. Vale-se então de bens e serviços tal como disponíveis no 

mercado comum, tendo possibilidade de aquisição e fornecimento a qualquer 

tempo tendo em vista a atividade empresarial estável.  

Em vista do valor total estimado da despesa e por se tratar de 

contração de serviço comum, foi eleito o Pregão, por se enquadrar dentro do 



 

 

 

 

 
 

 

 

 

limite previsto na lei 10.520/02, no que agiu a comissão permanente de 

licitação de acordo com a lei. 

Portanto, quanto à modalidade escolhida ao certame sub examine, 

nada a opor.  

Presentes no processo a autorização da autoridade competente para 

a abertura do certame bem como a manifestação do ordenador de despesas 

atestando a existência de dotação orçamentária própria para realização do 

referido dispêndio. 

Nesse norte, podemos exemplificar entre as adequações exigidas pelo 

ordenamento jurídico, que se constatam, principalmente: a previsão acerca 

do regime de execução contratual; as previsões atinentes às sanções 

aplicáveis à eventual contratada. Isto porque, tanto o edital como o contrato 

devem preconizar sanções à contratada com base na Lei n. 8666/93 e com o 

art. 7º da Lei n. 10.520/02, prevendo as sanções de advertência, multa, 

impedimento de contratar e licitar com a União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios.  

Feita a análise formal acima, ante a Minuta do Edital de Licitação, 

bem como ante a minuta contratual e ata de registro de preços, Modalidade 

Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por item, registro de preço, verifica-se 

que estas preenchem todos os requisitos exigidos na legislação de regência 

Diante do exposto, pela análise jurídica formal realizada, manifesta-se esta 

Assessoria Jurídica pela regularidade do ato. 

 

 

 



 

 

 

 

 
 

 

 

 

3. Conclusão: 

 

Por fim, constata-se que a minuta do Edital preenche os requisitos 

contidos no Art. 40, motivo pelo qual podemos informar que o mesmo obedece 

aos termos da lei 8.666/93. A minuta do contrato a ser firmado com a (s) 

licitante (s) vencedora (s) que acompanha o edital, bem como a Ata de Registro 

de Preços encontram - se em consonância com o Art. 55 e Art. 15 da lei 

8.666/93 (Lei de Licitações), prevendo todas as exigências cabíveis, sendo 

coerente com as disposições do edital. É o parecer que submeto, 

respeitosamente, para análise superior. 

Por derradeiro, cumpre salientar que a Procuradoria emite parecer 

sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a 

conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da 

Administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-

administrativa, além disso, este parecer é de caráter meramente opinativo, 

não vinculando, portanto, a decisão do Gestor Municipal É o parecer, salvo 

melhor juízo. 

 

Ouro Verde/SC, 31 de janeiro de 2022 

 

 

 

DAIANE KESSLER MARQUES 

OAB/SC 38.674 
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